
 
 
 

 

PROCESSO SELETIVO Nº 003/2018-HURSO 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH, associação sem fins lucrativos, inscrito no 
CNPJ sob o nº 18.972.378/0007-08, qualificado como Organização Social no âmbito do Estado 
de Goiás pelo Decreto nº 8.075/2014, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar Processo Seletivo objetivando a Contratação de Empresa Especializada na 
Prestação dos Serviços de Recepção, Portaria e Vigilância Eletrônica, contemplando o 
fornecimento de materiais e equipamentos, e, nas quantidades necessárias ao 
desenvolvimento das atividades, nas condições e especificações constantes do presente Termo 
de Referência, a serem prestados no Hospital de Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir 
Faleiros Machado - HURSO, localizado na Av. Uirapuru, S/N, esquina com Rua Mutum, Parque 
Isaura, em Santa Helena de Goiás (GO), CEP 75.920-000 , unidade de saúde gerenciada pelo do 
IBGH, nos termos do Contrato de Gestão no  144/2017-SES-GO. 

 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. Prazo de publicidade do presente processo seletivo será do 12 de março de 2018 a 14 de 
março de 2018. 

1.2. A data para a entrega dos envelopes da habilitação e da proposta será dia 14 de março de 
2018, das 12:30h às 14:00h. 

1.3. O Local da entrega dos envelopes referenciados no item 1.2 será Sede do IBGH, situado na 
Avenida Areião no 595, Qd.17, Lt. 23, Setor Pedro Ludovico, Goiânia-Goiás, CEP: 74.820-370. 

1.4. A sessão de abertura dos envelopes acontecerá no dia 14 de março de 2018 a partir das 
14h. 

1.5. Os envelopes poderão ser enviados por meio postal, contudo os mesmos devem chegar 
no endereço informado no item 1.3 com antecedência de 01 (um) dia da data prevista no item 
1.2. 

1.6. Serão somente considerados os envelopes enviados por meio postal, aqueles que 
chegarem no endereço do item 1.3 dentro do prazo previsto no item 1.5, não sendo aceito a 
data de postagem para contagem da tempestividade. 

 

2. PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Podem participar do presente Processo Seletivo os interessados que atendam a todas as 
condições e exigências deste Edital. 

2.2. Não será admitida neste processo a participação de empresas, na qualidade de 
proponentes, que: 



 
 
 
a) Estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública em suspenso, 
ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) Estrangeiras que não funcionem no País.  

3. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

3.1. As empresas interessadas, em participar deste procedimento de seleção, deverão 
apresentar simultaneamente, no dia e horário estabelecidos, os seguintes documentos, 
distribuídos em 02 (dois) envelopes lacrados, distintos, opacos, devidamente fechados e 
rotulados, identificados como “Envelope 1”, “Envelope 2”. 

3.2. Os envelopes referidos no subitem 3.1 deverão estar rotulados externamente com os 
seguintes informes: 

ENVELOPE 01: HABILITAÇÃO  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR. 

PROCESSO SELETIVO Nº. 003/2018-HURSO 

PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ. 

 

ENVELOPE 02: PROPOSTA  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR. 

PROCESSO SELETIVO Nº. 003/2018-HURSO 

PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ.  

 

3.3. ENVELOPE 01 - HABILITAÇÃO: 

3.3.1. Quanto à habilitação jurídica, do fornecedor, serão exigidos os documentos listados 
abaixo: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

b) Cédula de Identidade e CPF do representante legal da instituição ou de seu procurador, 
mediante instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, conferindo-
lhe amplos poderes de representação em todos os atos e termos do procedimento; 

b.1) Documentações dos sócios cotistas ou documento que comprove vínculo empregatício 
com a empresa participante; 

c) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 



 
 
 
d) Prova de Inscrição Estadual, caso não possua, juntar declaração do representante legal da 
empresa de que não é contribuinte Estadual; 

e) Comprovante de Contribuinte Municipal, caso não possua, juntar declaração do 
representante legal da empresa de que não é contribuinte Municipal; 

f) Declaração de conhecimento dos termos do edital de chamamento, firmada pelo 
representante legal da proponente com firma reconhecida (modelo anexo); 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado de 
Goiás; 

i) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

j) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio de Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

k) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal 
nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho: Tribunal Superior 
do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho). 

m) Certidão de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não superior a 30 dias corridos da emissão. 

 

3.4. ENVELOPE 02: PROPOSTA: A Proposta deve ser enviada nos termos exigidos neste Edital, 
redigida com clareza, em língua portuguesa, devendo ainda necessariamente: 

a) Conter todos os itens técnicos de acordo com o Termo de Referência, com seus respectivos 
preços, inclusive todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste 
Processo Seletivo; 

b) O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
apresentação da proposta. 

3.4.1. A Proposta deverá conter ainda, quaisquer outras informações afins que julgar 
imprescindíveis para a correta análise da proposta. 



 
 
 
3.4.2. A avaliação das propostas será feita com a observância no conjunto de melhor técnica e 
preço relativos aos serviços e estrutura ofertados. 

3.4.3. Poderão ser desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital. 

3.4.4. A não apresentação da totalidade dos documentos exigidos no dia 15 de dezembro de 
2017, ou ainda a apresentação de documentos vencidos, poderá importar em imediata 
inabilitação do proponente. 

3.4.5. Os preços inclusos na proposta devem ter como referência o Salário base de cada 
categoria, indicado em convenção coletiva de trabalho para o ano de 2018. 

3.4.6. As planilhas de composição de custo devem acompanhar a proposta. 

3.4.7. Nos preços devem ser consideradas todas as despesas necessárias para o atendimento 
do objeto do contrato (mão de obra, uniformes, EPIs, insumos, ferramentas, etc.), bem como 
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal para (instalação, vistoria, manutenção e outros que se 
fizerem necessários), e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 
direta ou indiretamente 

 

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1. Toda a documentação mencionada no item 3 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA deverá ser 
entregue no local e nas datas previstas no item 1 deste Instrumento. 

4.2. A sessão de abertura dos envelopes lacrados ocorrerá no local descrito no item 1.3. 

4.3. Todas as empresas que apresentarem proposta para a presente convocação poderão se 
fazer representar por dirigente ou por procurador mediante instrumento público ou particular, 
com firma reconhecida em cartório, conferindo-lhe amplos poderes de representação em 
todos os atos e termos do procedimento. 

4.4. Iniciada a sessão pública de abertura dos envelopes, não será permitido o credenciamento 
de retardatários. 

 

5. JULGAMENTO E ANÁLISE: 

5.1. O Processo Seletivo será processado e julgado, e serão classificadas as propostas que 
estiverem de acordo com os critérios de avaliação constantes deste Processo Seletivo. 

5.2. Serão desclassificadas as propostas de preços: 

a) Que não atendam às exigências deste Processo; 

b) Que não apresentem os documentos conforme solicitados no item 3 deste Edital; 

c) Com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 



 
 
 
5.3. Será considerado a proposto mais vantajosa aquela que apresentar o menor valor GLOBAL 
para fornecimento dos itens constantes no Anexo I. 

5.4. O INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR publicará em seu website institucional 
www.hursosantahelena.org.br a empresa vencedora. 

5.5. O INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR poderá, a qualquer tempo que 
anteceda a celebração do instrumento contratual e a seu exclusivo critério, cancelar o 
Processo Seletivo, sem que caibam aos participantes quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações. 

5.6. Após publicação de resultado, será concedido prazo de 01 (um) dia útil para interposição 
de recurso escrito e protocolado na Sede do IBGH, situada na Avenida Areião no 595, Qd.17, Lt. 
23, Setor Pedro Ludovico, Goiânia-Goiás, CEP: 74.820-370, contendo qualificação das partes e 
razões recursais, sendo este julgado pela GESTÃO DE CONTRATOS num prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, estando a decisão disponível em setor jurídico da Unidade. 

5.7. Havendo interposição recursal, será automaticamente suspenso o prazo para 
homologação insculpido no subitem 6.2, até que haja julgamento do mérito recursal, e 
confirmação da empresa vencedora. 

 

6. CONTRATO: 

6.1. As obrigações decorrentes do presente processo seletivo serão formalizadas através da 
assinatura de contrato de prestação de serviços, do qual fará parte, independentemente de 
transcrição, o presente Edital, seus anexos e a proposta do Contratado, no que couber. 

6.2. Após a homologação do chamamento, o proponente vencedor será convocado por 
escrito, para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, apresentar novas certidões de regularidade 
e, sendo estas válidas, retirar, assinar e devolver o instrumento contratual. 

6.3. A minuta poderá, a critério do INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR, ser 
encaminhada por e-mail. 

 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. É assegurado ao INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR, o direito de revogar ou 
anular, no todo ou em parte, o presente processo seletivo, dando ciência aos participantes, na 
forma da legislação vigente. 

7.2. É facultado ao INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR, em qualquer fase do 
presente Processo Seletivo, promover diligências com o fim de esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

7.3. As decisões referentes a este Processo Seletivo poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante 
publicação no www.hursosantahelena.org.br. 



 
 
 
7.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos exclusivamente pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR. 

7.5. As empresas vencedoras deste processo deverão apresentar as seguintes certidões, a 
título de pagamento pelo serviço prestado: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado de 
Goiás; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio de Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal 
nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho [Tribunal Superior 
do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho); 

7.6. Integram o presente Instrumento os seguintes ANEXOS: 

 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DESTE EDITAL. 

 

 

Goiânia, 9 de março de 2018. 

 
 
 

Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar 
Bruno Pereira Figueiredo 

Presidente 



 
 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

1. Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Recepção, Portaria e 
Vigilância Eletrônica, contemplando o fornecimento de materiais e equipamentos, e, nas 
quantidades necessárias ao desenvolvimento das atividades, nas condições e especificações 
constantes do presente Termo de Referência, a serem prestados no Hospital de Urgências da 
Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - HURSO, localizado na Av. Uirapuru, S/N, 
esquina com Rua Mutum, Parque Isaura, em Santa Helena de Goiás (GO), CEP 75920-000 , 
unidade de saúde gerenciada pelo do IBGH, nos termos do Contrato de Gestão no 144/2017-
SES-GO 

 

2. Justificativa da Contratação 

2.1. O Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar – IBGH celebrou com o Governo do Estado de 
Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde – SES-GO, o Contrato de Gestão nº 
144/2017, que tem como objeto a execução das atividades de gerenciamento e 
operacionalização das ações e serviços de saúde, em regime de 24 horas/dia, no Hospital de 
Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - HURSO. 

2.2. A solicitação para a realização do contrato em tela fundamenta-se no fato de que a 
infraestrutura de gravação e controle de acesso no HURSO necessita ser readequada às atuais 
necessidades da unidade. É fundamental a implantação do sistema de segurança integrado 
nesta unidade hospitalar para oferecer e executar as finalidades para as quais foi projetado e, 
principalmente, por ser resultado de investimentos públicos. 

2.3. Os serviços de Recepção, Portaria e Vigilância Eletrônica garantem a integridade física dos 
servidores e colaboradores no ambiente de trabalho, dos usuários, pacientes e seus 
acompanhantes, além garantir o acervo patrimonial contra a ação de terceiros, não permitindo 
sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita e proporcionar segurança aos 
usuários do serviço público. 

2.4. Os serviços de segurança patrimonial serão obrigatoriamente por vigilância armada e 
eletrônica, de forma a garantir a responsabilidade integral pela segurança de bens 
mencionados no objeto. 



 
 
 
2.5. Os custos para investimento para a criação de área específica para zelar e administrar 
segurança inviabilizam o investimento, o que para fins de redução de gastos, faz-se necessária 
a terceirização dos serviços. 

3. Obrigações da Contratada  

3.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os 
sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 
3.2. Selecionar e preparar rigorosamente, os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando empregados maiores de idade, portadores de atestados de boa conduta e 
demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho. Pessoal devidamente qualificado; 
3.3. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, em caráter imediato, em eventuais 
ausências ou faltas, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), sendo 
autorizado desde já o desconto na fatura da mão de obra faltante, de acordo com cada 
categoria; 
3.4. Manter a disciplina de seus empregados nos locais dos serviços; 

3.5. Manter seus empregados uniformizados, identificando-os através de crachás, com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Não sendo 
permitido o ingresso destes trajando vestimentas em desconformidade com a legislação 
vigente; 

3.6. Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto 
dos serviços; 
3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela unidade dessaúde e pelo IBGH; 
3.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
3.9. Prestar todos os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações vigentes, 
devendo submetê-los, sempre que solicitada, para análise e fiscalização de sua qualidade; 
3.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e falhas do serviço apontadas pelo 
fiscal do Contrato; 
3.11. Proporcionar treinamento aos seus empregados, capacitando-os para a perfeita 
execução dos serviços; 
3.12. Providenciar para que seus empregados assumam diariamente os postos de trabalho, 
devidamente uniformizados, limpos e com aparência pessoal adequada. Os homens deverão 
estar barbeados e com cabelos aparados e as mulheres com os cabelos presos; 
3.13. Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho, fornecer, treinar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de 
segurança de seus empregados; 



 
 
 
3.14. Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus 
empregados, no desempenho dos seus serviços ou em conexão com eles; 
3.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado, inclusive a terceiros, pela 
execução inadequada dos serviços, sendo defeso à CONTRATADA invocar a existência do 
contrato para eximir-se dessas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE. 
3.16. É responsável pelos encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante, a 
responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência, sendo defeso à 
CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas obrigações ou transferi-
las ao CONTRATANTE. 
3.17. Elaborar e controlar escala de férias, evitando situações de prejuízo ao serviço; Adotar 
boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, tais como: 
Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes; Racionalização e 
economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; Treinamento e capacitação 
periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios e poluição; 
3.18. Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos 
serviços contratados, bem como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes; 
3.19. Iniciar os serviços em até 07 (sete) dias após o recebimento da autorização de início dos 
serviços; 
3.20. A CONTRATADA tem ainda a obrigação de manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, as mesmas condições de qualificação e 
habilitação exigidas no edital de seleção, especialmente no que se refere ao pagamento das 
suas obrigações patronais, à sua regularidade fiscal, que deverá a cada mês, antes do 
pagamento ser conferida pela Contratante, estando ciente de que, uma vez constatado 
qualquer fato que caracterize inexecução contratual, dentre eles, o descumprimento de 
qualquer cláusula contratual, a Contratante poderá instaurar procedimento administrativo 
adequado para apuração da irregularidade, respeitado em todos os casos o direito da 
CONTRATADA ao contraditório e ampla defesa, com o fim de que a CONTRATADA cumpra a 
obrigação em espécie sob pena de rescisão contratual e das multas previstas no Contrato, 
além de poder ainda a Contratada, informar ao órgão de representação judicial para ciência e 
adoção das providências eventualmente cabíveis, inclusive no que se refere ao bloqueio 
judicial dos créditos financeiros porventura existentes ou à autorização judicial para quitação 
dos débitos trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA. 

3.21. Disponibilizar, além da mão de obra especializada, todas as ferramentas, equipamentos e 
instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como os materiais de consumo. 

3.22. Designar preposto(s) para responder pela CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 



 
 
 
3.23. Responder pelos vícios de qualidade ou quantidade, no fornecimento de materiais que os 
tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

3.24. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e 
diligenciar para que seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção individual 
(EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos e equipamentos adequados para cada 
tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A CONTRATANTE poderá paralisar os serviços 
quando os empregados não estiverem protegidos, correndo o ônus da paralisação por conta 
da contratada, mantendo-se inalterados os prazos definidos no presente contrato. 

3.25. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto do presente contrato, nos 
termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a presença ou ausência da fiscalização da 
CONTRATANTE, durante a execução do serviço, motivo de exclusão ou redução de 
responsabilidade. 

3.26. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus funcionários, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, sendo 
defeso à CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas obrigações ou 
transferi-las ao CONTRATANTE. 

3.27. Respeitar e/ou fazer respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive 
de acesso às dependências da unidade hospitalar. 

3.28. Responder por acidentes de que possam ser vítimas seus profissionais e, ainda, por 
eventuais danos causados no local de execução do serviço, aos servidores da CONTRATANTE, 
bem como a terceiros, quando praticados, por dolo, negligência, imperícia ou imprudência, 
diretamente por seus empregados na execução do ajuste, arcando, após regular processo 
administrativo, com a restauração, substituição ou indenização, conforme o caso, sendo 
defeso à CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas obrigações ou 
transferi-las ao CONTRATANTE. 

3.29. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar durante a execução dos serviços. 

3.30. Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não 
recaindo sobre o CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc. 

3.31. Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a respeito dos 
serviços prestados. 

3.32. Substituir, sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE, ou ao interesse do serviço público. 

3.33. Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as necessidades dos 
serviços. 

3.34. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 



 
 
 
3.35. O IBGH não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

3.36. Cumprir os prazos de execução dos serviços.  

3.37. Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como dos seus 
procedimentos e técnicas empregadas.  

3.38. A empresa contratada deverá executar os serviços observando todas as normas de 
segurança e higiene e demais normas pertinentes.  

3.39. A empresa CONTRATADA deverá:  

a) Possuir ou providenciar os equipamentos de trabalho, de proteção individual e coletiva, a 
mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento integral 
dos serviços prestados.  

b) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado 
no serviço objeto do contrato.  

c) Facilitar por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso 
ao serviço em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações efetuadas pelo 
representante da CONTRATANTE.  

d) Prover condições de segurança para realização das atividades, de forma a criar barreira 
contra acidentes biológicos, mecânicos e elétricos, sendo que na eventualidade destes, a 
empresa CONTRATADA assume responsabilidade integral por negligenciar medidas de 
contingência.  

e) Participar dos treinamentos de biossegurança disponibilizado pela empresa para todos os 
profissionais que realizar atividades no hospital.  

3.40. A contratada deverá comunicar a contratante através do gestor do contrato, qualquer 
substituição /desligamento de funcionário sendo necessária a aprovação da contratante na 
contratação de novo profissional. 

3.41. Toda a documentação comprobatória da qualificação técnica do profissional deverá ser 
previamente aprovada pelo gestor do contrato.  

3.42. A contratada deverá manter na unidade todo o quadro de colaboradores proposto, 
sendo que na eventualidade de falta por atestado, acidente ou outros, deverá ser 
providenciado mão-de-obra substituta. Em caso contrário, a contratante efetuará o desconto 
monetário proporcional ao dia do funcionário faltante.  

3.43. É estritamente vedada a falta de plantonista seja está em finais de semana e feriado, 
sendo que em caso de força maior a CONTRATADA deverá proceder a reposição do quadro de 
imediato, visto a importância da função desempenhada por este. 

3.44. É estritamente proibida a remoção de colaboradores da CONTRATADA para atividades 
incompatíveis ao objeto do contrato. 



 
 
 
3.45. É de obrigatoriedade de a contratada prover condições para a realização de todas as 
atividades objeto do contrato, providenciado ferramentas e EPI’s compatíveis às atividades 
desempenhadas. 

3.46. Uma vez identificado colaboradores com insubordinação, imperícia nas atividades, 
negligência ou falta de competência a função proposta, o mesmo será apontado formalmente 
a CONTRATADA, que deverá proceder com o afastamento e substituição do mesmo no quadro 
de colaboradores. 

3.47. No que se refere à Segurança Eletrônica a contratada se obriga a: 

3.47.1. Realizar inspeções de funcionamento via software, comunicando imediatamente a 
contratante em caso de constatação de irregularidades; 
3.47.2. Repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer equipamento 
comprovadamente danificado; 
3.47.3. Ocorrendo mudanças no layout ou reformas na unidade durante a vigência do 
contrato, ficará a empresa contratada a executar os serviços de novos locais, desde que estes 
se localizem dentro da área do Hospital de Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros 
Machado - HURSO, sem ônus para a Contratante; 
3.47.4. Disponibilizar e instalar os equipamentos e acessórios, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após assinatura do contrato; 
3.47.5. A instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do sistema eletrônico de 
monitoramento deverá obedecer às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas). 
3.47.6. Toda a danificação nos pisos, forros, paredes, lajes, tetos, decorrentes destas 
instalações, deverão ser reparados pela empresa contratada, sem ônus adicional à 
contratante, de modo a restituir ao local alterado a sua originalidade, obedecendo o padrão do 
imóvel; 
3.47.7. Realizar para cada imóvel identificado como Posto de Serviço de vigilância Eletrônica, 
prévia avaliação de riscos reais e/ou potenciais, bem como identificação da vulnerabilidade 
para definição do tipo, quantidade e localização dos sensores e acessórios, a serem utilizados 
que atendam integralmente ao objeto da contratação, devendo para isto, a Contratada, 
apresentar os croquis com os pontos de instalação dos equipamentos. 
3.47.8. Executar a manutenção preventiva dos equipamentos de segurança eletrônica, 
garantindo o perfeito estrado de conservação dos equipamentos e mantendo-os em operação 
com qualidade, segurança e demais especificações técnicas emanadas do fabricante. A 
manutenção preventiva consiste de inspeções, ajustes, regulagens, reparos, lubrificação, 
limpeza, substituição de partes ou peças inajustáveis com defeito gastas, simulações e 
realização de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo o sistema interno e externo. 
3.47.9. Em caso de pane, ou sempre que necessário, efetuar manutenção corretiva do Sistema, 
fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança requeridos originalmente 
pelo fabricante, sem que haja a interrupção dos serviços e, nos casos em que requer 
disponibilizar vigilante para cobertura sem ônus adicional. 



 
 
 
3.47.10. Prestar os serviços de segurança eletrônica monitorado durante as 24 (vinte e quatro) 
horas diárias ininterruptas por profissionais treinados, com vigilante devidamente treinado, 
nos períodos em que o sistema estivar acionado; 
3.47.11. Treinar as pessoas indicadas pela contratada, que deterão senhas, orientando como 
utilizá-las, correndo às suas expensas todos os materiais didáticos e outros custos adicionais; 
3.47.12. Caso a linha telefônica seja cortada durante o período de vigilância eletrônica, ou 
quando a energia for desligada, e a iluminação não for suficiente para filmar as ocorrências, a 
opção de rede de dados sem fio permitirá que os dados captados pelos equipamentos sejam 
enviados remotamente para a central de monitoramento; 
3.47.13. Ativar e desativar o sistema de alarme nos horários pré-estabelecidos pela 
Administração; 
3.47.14. Monitorar ativação e desativação do sistema de alarme quando efetuado por servidor 
previamente habilitado; 
3.47.15. Monitorar o acionamento do sistema nos horários pré-estabelecidos, verificando “in-
loco” as razões de possíveis não acionamentos, corrigindo de imediato as falhas detectadas. 
 

4. Obrigações da Contratante  

4.1. Gerenciar a execução deste Contrato.  

4.2. Fiscalizar e orientar quanto às medidas necessárias de biossegurança para garantir a 
eficiência e eficácia no serviço prestado, buscando a excelência na execução das atividades em 
todo o processo.  

4.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato.  

4.4. Realizar a completa gestão dos serviços a serem prestados na unidade, coordenando a 
equipe de trabalho, gerenciando produtividade e indicadores de qualidade. 

4.5. Gerenciar a execução deste Contrato. 

4.6. Editar normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em razão 
de exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de Gestão da unidade 
de saúde esteja vinculado ou subordinado. 

 

5. Especificação dos serviços a serem prestados 

5.1. Da Prestação dos Serviços e dos Quantitativos: 

5.1.1. Os turnos de trabalho são:  

a) Diurno em horário a ser estipulado pela Contratante, preferencialmente das 8:00 as 12:00 e 
das 14:00 as 18:00 horas, no limite máximo de 44 horas semanais por funcionário ou conforme 
convenção coletiva da categoria; 



 
 
 
b) Diurno em jornada 12x36, preferencialmente das 07:00 as 19:00 horas, respeitando o limite 
estabelecido na convenção Coletiva da Categoria; 

c) Noturno em Jornada 12X36, preferencialmente das 19:00 as 07:00 horas, respeitando o 
limite estabelecido na convenção Coletiva da Categoria. 

5.1.2 Para a execução dos serviços objetos do presente contrato, faz-se necessário a seguinte 
quantidade de profissionais: 

 

Item 
Especificação da mão de 
obra 

Especificação do 
posto 

Quantidade de 
funcionários 

1 Recepcionista 12 x 36 (diurno) 6 

2 Recepcionista 12 x 36 (noturno) 5 

3 Portaria 12 x 36 (diurno) 5 

4 Portaria 12 x 36 (noturno) 5 
 

 
  

 

5.2. A especificação dos serviços a serem prestados, especificação mínima dos equipamentos 
de vigilância eletrônica e demais acessórios estão descritas no ANEXO TÉCNICO, integrante 
deste Termo de Referência. 

 

6- Da Proposta 

6.1 O julgamento das propostas será realizado com base na apuração das propostas 
apresentadas considerando O MENOR VALOR GLOBAL ofertado. 

6.2 Os interessados poderão entregar os envelopes na Sede do IBGH, situado na Avenida 
Areião no 595, Qd.17, Lt. 23, Setor Pedro Ludovico, Goiânia-Goiás, CEP: 74.820-370. 

6.3. Data limite para entrega dos Envelopes: 14 de março de 2018, das 12:30h às 14:00h. 

6.4. A proposta deve ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 
processo seletivo. 

6.5. Os preços inclusos na proposta devem ter como referência o Salário base de cada 
categoria, indicado em convenção coletiva de trabalho para o ano de 2018. 

 

7. Das Planilhas de Custos e Formação de Preços 

7.1. As planilhas de composição de custo devem acompanhar a proposta. 

7.2. Nos preços devem ser consideradas todas as despesas necessárias para o atendimento do 
objeto do contrato (mão de obra, uniformes, EPIs, insumos, ferramentas, etc.), bem como 
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 



 
 
 
seguros, deslocamentos de pessoal para (instalação, vistoria, manutenção e outros que se 
fizerem necessários), lucro previsto pela empresa, taxa de administração, bem como 
detalhamento de todos os elementos que influenciem nos preços propostos para a 
contratação, utilizada para a formação de preços e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente (A Planilha de formação de preços não 
será objeto do julgamento da proposta, por ser menor preço por global). 

7.3. As planilhas de custos e formação de preços a serem apresentadas pelo proponente 
deverão conter o detalhamento dos custos que compõem o preço, e serão observados os 
seguintes itens: 

7.3.1. O valor da remuneração da mão-de-obra da categoria envolvida na prestação dos 
serviços, conforme Acordo, Convenção ou dissídio Coletivo de Trabalho mais recente; 

7.3.2. O valor dos encargos sociais trabalhistas incidentes, com base na legislação em vigor, 
sobre o valor da mão-de-obra mais a reserva técnica; 

7.3.3. A concessão de vales-transportes, de acordo com a legislação vigente e vales 
alimentação contemplados para a categoria profissional, em Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou instrumento equivalente; 

7.3.4. Custo dos insumos: a inclusão dos itens que compõem dependerá das peculiaridades 
década contrato e do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, sendo que os 
valores dos itens equipamentos, uniformes, treinamento e/ou reciclagem de pessoal bem 
como benefícios aos empregados, deverão ser distribuídos pelo número empregados 
estimados pelo proponente para a execução dos serviços e para obtenção do preço mensal do 
posto; 

7.3.5. A inclusão dos benefícios descritos no subitem anterior na composição dos custos 
somente será admitida quando comprovadamente oferecidos aos empregados; 

7.3.6. O valor dos tributos, conforme a legislação vigente, incidentes sobre a mão-de-obra 
mais insumos demais componentes; 

7.3.7. Os proponentes deverão dispensar uma atenção especial quando da aplicação do ISS, 
observando-se o município de prestação dos serviços; 

7.3.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem fornecidos sem 
ônus adicionais. 

 

8. Do Pagamento 

8.1. As faturas serão emitidas no dia 25 do mês vigente a prestação do serviço, com 
vencimento todo dia 15 (quinze) do mês subsequente, que serão pagas por meio de depósito 
em conta ou por boleto bancário, da melhor forma que convier a CONTRATANTE. 



 
 
 
 

9. Da Repactuação e do Reajuste 

9.1. Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses. 
Se houver prorrogação do contrato, os preços poderão ser repactuados nos termos da 
legislação aplicável, nas mesmas proporções e épocas do reajuste do salário normativo das 
categorias, obedecendo aos índices e as datas estabelecidas referentes às respectivas 
categorias, nos termos de acordo, convenção, ou dissídio coletivo de trabalho. 

9.2. Os preços contratados poderão ser repactuados pelo percentual de variação salarial de 
acordo com convenção ou dissídio coletivo de trabalho da categoria considerada. 

9.3. As despesas não previstas na Planilha de Custo, consignadas na Convenção Coletiva de 
Trabalho da categoria, deverão ser alocadas no percentual da taxa de administração e 
detalhadas para fins de repactuação. 

9.4. O custo unitário dos correlatos, utensílios e consumíveis de limpeza serão reajustados com 
base no IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), e 
poderá ser aplicado após completada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses do início do 
contrato. 

9.5. Os custos unitários dos salários e benefícios da mão de obra serão repactuados com base 
no reajuste percentual geral estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) dos 
Sindicatos de cada categoria no Estado de Goiás, pela vigência da data-base da categoria 
prevista na mesma e independente da periodicidade de reajuste dos demais custos unitários, 
visando garantir o equilíbrio econômico-financeiro para ambas as partes;  

9.6. Caberá a contratada a iniciativa e o encargo do cálculo de cada repactuação a ser 
aprovado pela contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e o memorial 
do cálculo e demais documentos comprobatórios do aumento concedido a categoria 
profissional correspondente, a fim de comprovar o aumento salarial da categorial. 

9.7. A concessão da repactuação estará condicionada à prévia manifestação do gestor do 
contrato, na qual deverá constar que os novos preços estão compatíveis com os praticados 
pelo mercado e a proposta permanece vantajosa para o Contratante. 

9.8. A variação do valor contratual para fazer face à revisão de preços, se aplicável, será 
processada mediante a celebração de aditamento. 

 

10. Da Vigência do Contrato 

10.1 O contrato terá período de vigência de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado por 
meio de termo aditivo.  

10.2. Em caso de rescisão, por qualquer motivo, do contrato de gestão ao qual esta 
contratação está vinculada, o contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
rescindido, independente de prévio aviso ou notificação. 



 
 
 
 

11. Da Discriminação das Áreas  

11.1. O Hospital de Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - HURSO, 
possui as áreas abaixo descritas onde deverão ser prestados os serviços objeto da presente 
contratação.  

a) Área Construída: 6.579,11 M²  

b) Área Útil de Pátio: 14.133,69 M²  

c) Total da Área aproximada: 20.712,80 M 

 

12 Da visita técnica 

12.1. A empresa participante poderá realizar vistoria na unidade hospitalar com o objetivo de 
esclarecer as possíveis dúvidas sobre a execução dos serviços, ambiente computacional e 
proposta. 

12.2. A vistoria deve ser marcada previamente com a Direção do Hospital de Urgências da 
Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - HURSO, por meio do telefone (64) 3614-9700, 
a ser realizada no mínimo 01 dia útil antes do dia marcado para a abertura do certame. 

 

13. Disposições Finais  

13.1. Não serão aceitas propostas que apresentem preço global ou unitário simbólicos, 
irrisórios ou de valor zerado, incompatíveis com os preços pelo mercado.  

13.2 O IBGH não tem a obrigação de contratar o serviço publicado, e podendo optar também, 
na contratação parcial destes. 
 
 

Goiânia, 9 de março de 2018. 
 
 
 

Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar 
Bruno Pereira Figueiredo 

Presidente 



 
 
 

 

ANEXO TÉCNICO 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
1.1 Recepcionistas 
1.1.1 Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas 
quando substituído(a) por outro(a) recepcionista ou quando autorizado pela chefia; 
1.1.2 Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades;  
1.1.3 Identificar as pessoas que ingressam e circulam nas dependências da Unidade, 
efetuando os respectivos credenciamentos e registrando os dados correspondentes em 
sistema informatizado;  
1.1.4 Atender e efetuar ligações telefônicas;  
1.1.5 Receber, anotar e transmitir recados;  
1.1.6 Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;  
1.1.7 Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao 
público, bem como cumprir as normas internas da unidade;  
1.1.8 Zelar pela preservação do patrimônio da unidade, sob sua responsabilidade, mantendo 
a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, 
quando necessário;  
1.1.9 Guardar sigilo de assunto pertinente ao serviço;  
1.1.10 Manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, informar o fato à pessoa 
competente, visando à averiguação da real situação;  
1.1.11 Proibir qualquer aglomeração de pessoas no posto, comunicando o fato ao supervisor, 
em caso de desobediência;  
1.1.12 Informar à pessoa competente todo e qualquer tipo de atividade comercial que 
contrarie as normas da unidade;  
1.1.13 Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 
trabalho;  
1.1.14 Trabalhar em harmonia com a vigilância e portaria, no intuito de impedir o acesso de 
qualquer pessoa que esteja vestindo traje incompatível com o ambiente de trabalho e da 
unidade. Entretanto, poderá ocorrer a entrada quando ficar entrada quando ficar 
caracterizada situação de emergência, com potencial risco de vida e reconhecida necessidade 
de pronto atendimento/socorro médico;  
1.1.15 Ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, relatando todas as situações 
encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas;  
1.1.16 Conhecer as missões da recepção que ocupa, assim como a perfeita utilização dos 
equipamentos (telefone, computador, etc.) colocados à sua disposição para o serviço;  
1.1.17 Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em 
casos emergenciais;  



 
 
 
1.1.18 Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço 
ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização;  
1.1.19 Manter atualizada a documentação utilizada da recepção;  
1.1.20 Levar ao conhecimento do Encarregado, imediatamente, qualquer informação 
considerada importante;  
1.1.21 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas 
dependências da CONTRATANTE, providenciando, de imediato, a remessa desses bens à 
Segurança, com o devido registro;  
1.1.22 Identificar pessoas estranhas ao quadro de pessoal que estiverem nas dependências 
da unidade, seguindo as orientações estabelecidas pela fiscalização do contrato;  
1.1.23 Conferir e passar para o substituto a relação de objetos sob sua guarda;  
1.1.24 Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia, 
lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;  
1.1.25 Não participar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou 
reivindicações evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos 
relativos a outras pessoas; e 
1.1.26 Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade. 

 
1.2. Porteiro 
1.2.1 Executar serviços de portaria da unidade de saúde, baseando-se em regras de conduta, 
para assegurar a ordem no prédio e de seus ocupantes. 
1.2.2 Fiscalizar a entrada e saída de pessoas, observando o movimento das mesmas no 
saguão da portaria principal, nos corredores e pátios, procurando identificá-las, para vedar a 
entrada as pessoas suspeitas, ou encaminhar as demais ao destino solicitado. 
1.2.3 Atender para o uso dos elevadores, observando e vedando o excesso de lotação ou 
carga e a retenção em andares sem motivos justificáveis, para garantir o cumprimento das 
disposições internas e legais. 
1.2.4  Suspender o uso do elevador, baseando-se na constatação de desarranjos ou mau 
funcionamento, para evitar danos aos usuários. 
1.2.5 Manter serviço permanente de portaria contínua da unidade de saúde. 
1.2.6 Acender e apagar as luzes das partes comuns da unidade hospitalar, observando os 
horários e/ou necessidades. 
1.2.7  Auxiliar no serviço de segurança interna da unidade de saúde. 
1.2.8  Encarregar-se da correspondência em geral e de encomendas de pequeno porte 
enviadas aos ocupantes do Edifício, recebendo-as e encaminhando-as aos destinatários, para 
evitar extravios e outras ocorrências desagradáveis. 
1.2.9 Vetar a entrada de vendedores, demonstradores, entregadores, etc., sem autorização. 
1.2.10  Desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo. 

 
 



 
 
 
1.3. Especificação Mínima dos Equipamentos de Vigilância eletrônica e Demais Acessórios: 
1.3.1 01 (um) sistemas de gravação digital com monitoramento de imagens digital 24 horas, 
com no mínimo 16 (dezesseis) canais de vídeo cada, com capacidade para armazenar no 
mínimo 2 TB de imagens. 
1.3.2 02 (dois) sistemas de gravação digital com monitoramento de imagens digital 24 horas, 
com no mínimo 08 (oito) canais de vídeo cada, com capacidade para armazenar no mínimo 2 
TB de imagens. 
1.3.3 32 (trinta e duas) câmeras equipadas com infravermelho e alcance de no mínimo 20 
(vinte) metros 
1.3.4 03 (três) Monitores com tela de LCD ou LED de no mínimo 14” (quatorze) polegadas de 
área de visualização, suporte de parede ou mesa, resolução 1366 x 768; 
1.3.5 Software de Gerenciamento e gravação de imagens, especificações mínimas: Sistema 
operacional Linux/Windows; Compressão de vídeo H.264 e compressão de áudio G711, 
programação de gravação, agendamento, contínua, detecção de movimento e possibilidade de 
acessos remotos; 
1.3.6 02 (dois) RACK`s de parede com porta de acrílico 14Ux0450 Preto Medidas Externas: 
700X65X500 mm (AxLxP) Peso: 17Kg; 
1.3.7 02 (duas) Central de alarme micro processada monitorada com:  

 8 partições independentes 
 100 códigos de usuários  
 10 zonas programáveis; 
 01 zona programável por teclado; 
 Senhas com 5 dígitos; 
 Auto ativação programável; 
 Supervisão de sirene; 
 Senha de coação; 
 Auto teste programável em horas e minutos; 
 Temporizações de entrada e saída programáveis; 
 Auto-arme por inatividade de zonas 
 Memória de 64 eventos; 
 4 opções de envio de eventos; 
 Nº de tentativas de discagem programável; 
 Software de download. 

1.3.8 01 (um) Bateria selada de 12 v com autonomia mínima de 12 horas, no mínimo; 
1.3.9 08 (oito) Sensores infravermelho passivo com: 

 Sensor de duplo elemento 
 Ângulo de detecção: mínimo de 90º 
 Distância mínima de detecção: 10 metros 
 Lente leitosa 

1.3.10  02 (dois) teclados com visor LCD 



 
 
 
1.3.11 01 (uma) solução para abertura e fechamento automático dos portões de acesso ao 
pátio de veículos automotores 

 
 

 Goiânia, 9 de março de 2018. 
 
 
 

 
Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar 

Bruno Pereira Figueiredo 
Presidente 



 
 
 

 
 
 

ANEXO II 
 
 

MINUTA CONTRATUAL 
 

 
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, PORTARIA E VIGILÂNCIA ELETRÔNICA, 
CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS que entre si celebram, de um lado o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR – IBGH, associação sem fins 
lucrativos, qualificado como ORGANIZAÇÃO SOCIAL, no âmbito do 
Estado de Goiás, por meio do Decreto nº  8.075/2014devidamente 
inscrita no CNPJ sob n. º 18.972.378/0007-08, situado na Rua José 
Antônio S. Leão nº 669, Qd.03, Lt.12, Centro, Santa Helena de Goiás-
GO, CEP: 75.920-000, neste ato representado por seu Presidente, Sr. 
BRUNO PEREIRA FIGUEIREDO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 598.190.571-91, doravante denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado, ________________, estabelecida à Rua 
________________, inscrita no CNPJ sob o n° ______________, neste 
ato representado por ____________________, brasileiro, inscrito no 
CPF/MF sob o n° ___________ e C.I. ______, doravante denominado 
CONTRATADA, pelo presente instrumento, as partes têm entre si 
justas e acertadas, o presente contrato de acordo com as cláusulas e 
condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS SERVIÇOS 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Recepção, Portaria e 
Vigilância Eletrônica, contemplando o fornecimento de materiais e equipamentos, e, nas 
quantidades necessárias ao desenvolvimento das atividades, nas condições e especificações 
constantes no Termo de Referência, a serem prestados no Hospital de Urgências da Região 
Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - HURSO, localizado na Av. Uirapuru, S/N, esquina com 
Rua Mutum, Parque Isaura, em Santa Helena de Goiás (GO), CEP 75.920-000 , unidade de 
saúde gerenciada pelo do IBGH, nos termos do Contrato de Gestão no  144/2017-SES-GO 

 



 
 
 
 

1.2. Da Prestação dos Serviços e dos Quantitativos: 

1.2.1. Os turnos de trabalho são:  

a) Diurno em horário a ser estipulado pela Contratante, preferencialmente das 8:00 as 12:00 e 
das 14:00 as 18:00 horas, no limite máximo de 44 horas semanais por funcionário ou conforme 
convenção coletiva da categoria; 

b) Diurno em jornada 12x36, preferencialmente das 07:00 as 19:00 horas, respeitando o limite 
estabelecido na convenção Coletiva da Categoria; 

c) Noturno em Jornada 12X36, preferencialmente das 19:00 as 07:00 horas, respeitando o 
limite estabelecido na convenção Coletiva da Categoria. 

1.2.2 Para a execução dos serviços objetos do presente contrato, faz-se necessário a seguinte 
quantidade de profissionais: 

 

Item 
Especificação da mão de 
obra 

Especificação do 
posto 

Quantidade de 
funcionários 

1 Recepcionista 12 x 36 (diurno) 6 

2 Recepcionista 12 x 36 (noturno) 5 

3 Portaria 12 x 36 (diurno) 5 

4 Portaria 12 x 36 (noturno) 5 
 

 
  

 

1.3. Descrição do serviços a serem prestados. 

A especificação dos serviços a serem prestados, especificação mínima dos equipamentos de 
vigilância eletrônica e demais acessórios estão descritas no ANEXO TÉCNICO, integrante do 
Termo de Referência 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: 

2. A referida contratação terá período de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ter o seu prazo prorrogado por meio de termo aditivo. 

2.1. A referida contratação poderá ser rescindida, a qualquer tempo, por qualquer uma das 
partes, sem qualquer ônus ou penalidade, mediante aviso prévio por escrito, com 30 (trinta) 
dias de antecedência. 

2.1.1. Em caso de rescisão, por qualquer motivo, do contrato de gestão ao qual esta 
contratação está vinculada, o contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
rescindido, independente de prévio aviso ou notificação. 



 
 
 
2.2. Durante o prazo de aviso-prévio, a Contratada prestará, normalmente, os serviços objeto 
do presente instrumento. 

2.3. A Contratante obriga-se a pagar todas as despesas que vencerem após expirado o período 
de aviso prévio. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

3.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

3.2. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido;  

3.3. Fornecer à Contratada, em tempo hábil, todas as informações solicitadas por esta, 
necessárias à análise, produção e relatórios e criação dos trabalhos e campanhas publicitárias. 

3.4. Prestar as informações necessárias para o melhor cumprimento deste Contrato. 

3.5. Exigir a observação das normas emanadas pelos órgãos de fiscalização e controle. 

3.6. Editais normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em razão 
de exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de Gestão da unidade 
de saúde esteja vinculado ou subordinado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1 – A CONTRATADA obriga-se à: 

4.1.1. Executar os serviços contratados através da fixação de parâmetros técnicos e a tempo 
certo obedecendo ao cronograma e prazos estipulados entre as partes; 
4.1.2. Submeter à CONTRATANTE, para prévia aprovação escrita, todo serviço que fizer 
necessário a sua participação. 
4.1.3. Respeitar e fazer com que sejam respeitadas as normas atinentes ao funcionamento da 
CONTRATANTE e aquelas relativas ao objeto do presente Contrato. 
4.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto do 
presente Contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada sem 
prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE. 
4.1.5. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao 
patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou 
dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente. 
4.1.6. Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que 
ensejaram a contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, qualificação 
técnica e cumprimento do processo seletivo. 



 
 
 
4.1.7. Cuidar da regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o pessoal 
envolvido direta ou indiretamente na execução deste Contrato, adimplindo com toda e 
qualquer obrigação fiscal e trabalhista decorrente da prestação de serviços dos seus 
cooperados/funcionários. 
4.1.8. Adimplir com toda e qualquer obrigação trabalhista que eventualmente venha a ser 
reconhecida judicialmente ou administrativamente por qualquer órgão administrativo e/ou 
fiscalização, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade 
ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro decorrente dessas obrigações à 
CONTRATANTE. 
4.1.9. Manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade no tocante aos serviços, documentos, 
pesquisas, entrevistas e demais informações apuradas ou de que tome conhecimento durante 
a prestação do serviço, sendo vedada à CONTRATADA manter sob sua guarda física em 
serviços virtuais ou em nuvem – cloud host ou cloud service esses dados e informação 
4.1.10. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, imediatamente, as 
partes do objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções quando 
da execução dos serviços;  
4.1.11. Providenciar a emissão do documento de cobrança (Nota Fiscal), de acordo com os 
valores contratados e apurados, até o dia 25 do mês da efetiva prestação do serviço, no qual 
deverá vir instruído com as Certidões de Regularidades Fiscais Federais (Conjunta, CRF e 
Previdenciária), Estadual (Estado de Goiás - ICMS), Municipal (ISSQN), FGTS e Trabalhista (TST 
e TRT), sob pena da retenção do pagamento até que se regularize a emissão da NF. 
4.1.12. Atuar conforme as normas estabelecidas pelos órgãos de fiscalização profissional de 
sua especialidade e obedecer, quando pertinente, às normas legais vigentes na ANVISA e 
Ministério da Saúde, bem como atender todas resoluções normativas pertinentes ao objeto do 
contrato. 
4.1.13. Disponibilizar sua equipe para a realização dos serviços contratados, com telefones de 
contato dos mesmos. 
4.1.14. Não permitir, em nenhuma hipótese, que pessoa que não seja membro de seu corpo 
técnico entre no Hospital de Urgências da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado - 
HURSO, mesmo que acompanhada por funcionário ou afim, no escopo de trabalhar, estagiar 
ou realizar qualquer atividade que tenha a ver com o presente Contrato. 
4.1.15. Dar esclarecimentos sobre qualquer procedimento, o mais breve possível, a contar do 
recebimento de notificação para tal mister. 
4.1.16. Submeter-se à fiscalização a ser realizada pelo CONTRATANTE, ou qualquer órgão 
fiscalizador, relativa à prestação dos serviços pactuados, conforme regras estabelecidas nos 
protocolos internos e padronização do CONTRATANTE e do nosocômio onde será prestado os 
serviços. 
4.1.17. Aceitar o desconto mensal, sem prejuízos de advertências, caso os serviços sejam 
realizados em desacordo com o contratado. 
4.1.18. Comunicar, por escrito, imediatamente, a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis. 
4.1.19. Designar para execução dos serviços somente profissionais habilitados. 



 
 
 
4.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o IBGH. 
4.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços, sendo defeso invocar este 
contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o 
ônus financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE 
4.1.22. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, comerciais, civis ou 
penais resultantes do contrato a ser celebrado. A inadimplência do proponente não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do 
contrato, razão pela qual a proponente renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
4.1.23. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e 
diligenciar para que seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção individual 
(EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos e equipamentos adequados para cada 
tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A CONTRATANTE poderá paralisar os serviços 
quando os empregados não estiverem protegidos, correndo o ônus da paralisação por conta 
da contratada, mantendo-se inalterados os prazos definidos no presente contrato. 
4.1.24. Executar os serviços com o máximo de zelo, bem como seguir rigorosamente as 
especificações e normas pertinentes em vigência. 
4.1.25. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto do presente contrato, nos 
termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a presença ou ausência da fiscalização da 
CONTRATANTE, durante a execução do serviço, motivo de exclusão ou redução de 
responsabilidade. 
4.1.26. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus funcionários, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, sendo 
defeso invocar este contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem 
como transferir o ônus financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE 
4.1.27. Responder por acidentes de que possam ser vítimas seus profissionais e, ainda, por 
eventuais danos causados no local de execução do serviço, aos servidores da CONTRATANTE, 
bem como a terceiros, quando praticados, por dolo, negligência, imperícia ou imprudência, 
diretamente por seus empregados na execução do ajuste, arcando, após regular processo 
administrativo, com a restauração, substituição ou indenização, conforme o caso. 
4.1.28. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar durante a execução dos serviços. 
4.1.29. Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a respeito dos 
serviços prestados. 
4.1.30. Substituir, sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE, ou ao interesse do serviço público. 



 
 
 
4.1.31. Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as necessidades dos 
serviços. 
4.1.32. Cumprir os prazos de execução dos serviços.  
4.1.33. Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como dos 
seus procedimentos e técnicas empregadas. 
4.1.34.A empresa CONTRATADA deverá:  

a) Possuir ou providenciar, se necessário, os equipamentos de trabalho, de proteção individual 
e coletiva, a mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao 
desenvolvimento integral dos serviços prestados.  

b) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado 
no serviço objeto do contrato.  

c) Facilitar por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso 
ao serviço em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações efetuadas pelo 
representante da CONTRATANTE.  

d) Fornecer mão-de-obra qualificada subordinada a gestão da CONTRATANTE, que será 
responsável por delegar atividades e definir prioridades.  

4.1.35. A contratada deverá comunicar a contratante através do gestor do contrato, qualquer 
substituição /desligamento de funcionário sendo necessária a aprovação da contratante na 
contratação de novo profissional. 

4.1.36. Toda documentação comprobatória da qualificação técnica do profissional deverá ser 
previamente aprovada pelo gestor do contrato.  

4.1.37. A contratada deverá, na eventualidade de falta de algum colaborador por atestado, 
acidente ou outros, deverá ser providenciado mão-de-obra substituta. Em caso contrário, a 
contratante efetuará o desconto monetário proporcional ao dia do funcionário faltante.  

4.1.38. Uma vez identificado colaboradores com insubordinação, imperícia nas atividades, 
negligência ou falta de competência a função proposta, o mesmo será apontado formalmente 
a CONTRATADA, que deverá proceder com o afastamento e substituição do mesmo no quadro 
de colaboradores. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS NORMAS DE COMPLIANCE OU ANTICORRUPÇÃO: 
5.1 A CONTRATADA se compromete a adotar os mais altos padrões éticos de conduta na 
condução dos seus negócios, especialmente os relacionados ao objeto deste instrumento, 
assim como em qualquer outra iniciativa envolvendo a CONTRATANTE. 
5.1.1 A CONTRATADA compromete-se por si e por seus sócios, administradores, gestores, 
representantes legais, empregados, prepostos e subcontratados (“Colaboradores”), a não 
pagar, prometer ou autorizar o pagamento de qualquer valor ou oferecer qualquer tipo de 
vantagem (Pagamento Indevido), direta ou indiretamente, a qualquer Funcionário Público ou a 



 
 
 
terceira pessoa a ele relacionada, com o objetivo de influenciá-lo inapropriadamente ou 
recompensá-lo de alguma forma, em troca de algum benefício indevido ou favorecimento de 
qualquer tipo para a Contratada e/ou para a Contratante. Para fins deste instrumento. 
5.1.2 A CONTRATADA garante que não emprega e não empregará, direta ou mediante 
contrato de serviços ou qualquer outro instrumento, trabalho análogo a escravo, trabalho 
infantil ou qualquer outra forma de trabalho degradante ou que ofenda a dignidade da pessoa 
humana. 
5.2 A CONTRATADA compromete-se a praticar os atos necessários de boa-fé, cumprir de modo 
regular e pontual todas as obrigações que lhe incumbem para a cabal realização do objeto do 
presente contrato, bem como atuar de acordo com os padrões éticos e normas internas da 
CONTRATANTE, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA, por si, seus colaboradores ou terceiros 
por esta contratados, a obedecer e garantir que a prestação de serviços ora contratada se dará 
de acordo com todas as normas internas da CONTRATANTE. 
5.3 A CONTRATADA garante que não esteve envolvida com qualquer alegação de crime de 
lavagem de dinheiro, delito financeiro, financiamento de atividades ilícitas ou atos contra a 
Administração Pública, incluindo, mas não se limitando a corrupção, fraude em licitações, 
suborno ou corrupção. 
5.4 A CONTRATADA garante à CONTRATANTE que, durante a prestação dos serviços ora 
avençada, cumprirá com todas as leis aplicáveis à natureza dos serviços contratados; e, ainda, 
que respeitará durante sua atuação empresarial a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 
8.429/1992); o Código Penal; a Lei Brasileira Anticorrupção (Lei n. 12.846/2013), e o Decreto 
Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015, que a regulamenta, garantindo, ainda, à 
CONTRATANTE que sempre que tiver contato com as autoridades governamentais brasileiras, 
respeitará as disposições do Código de Ética e ou Estatutos aplicáveis ao órgão/entidade e 
esfera de Poder ao qual esteja sujeita a autoridade. 
5.5 A CONTRATADA obriga-se a zelar pelo bom nome institucional da CONTRATANTE e a 
abster-se ou omitir-se da prática de atos que possam prejudicar a reputação da 
CONTRATANTE, e em caso de uso indevido do nome da CONTRATANTE, ou de qualquer outro 
nome, marca, termo ou expressão vinculados direta ou indiretamente à CONTRATANTE, 
responderá a CONTRATADA pelas perdas e danos daí decorrentes. 
5.6 A CONTRATADA concorda em notificar prontamente à CONTRATANTE, caso fique sabendo 
que um Pagamento Impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por um de seus 
colaboradores ou terceiros por esse contratados. 
5.7 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 



 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6. O valor aqui pactuado pela prestação do serviço será de R$ ________ (___________) 
mensais. 

6.1. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 
de obrigações impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual. 

6.2. O pagamento realizado por meio de depósito em conta do Banco _____, Agência ______, 
Conta Corrente __________, ou ainda boleto bancário, da melhor convier a CONTRATANTE. 

6.3. As faturas serão emitidas no dia 25 do mês vigente a prestação do serviço, com 
vencimento todo dia 15 (quinze) do mês subsequente, o mesmo deverá ser realizado por meio 
de depósito em conta ou ainda boleto bancário, da forma que melhor convier a 
CONTRATANTE. 

6.4. A fatura deverá especificar o número do Contrato de Gestão, além de referenciar o mês da 
prestação do serviço, bem como deverá a contratada apresentar relatórios de atividades 
mensais, sendo apresentados junto com a respectiva nota fiscal. 

6.5. Os pagamentos das Notas Fiscais referentes aos serviços realizados serão condicionados a 
emissão de relatórios sobre as atividades prestadas e quantidade de horas trabalhadas 
conforme o descrito no item 6.4 da presente cláusula. 

6.6. Do pagamento efetuado a empresa contratada serão calculadas e deduzidos as retenções 
tributárias de Pessoa Jurídica – PJ, conforme legislação pertinente. 

6.7. No caso de ampliação ou abertura de novos serviços a partir da assinatura deste 
instrumento, os mesmos não estarão sujeitos aos serviços estabelecidos neste contrato. 
Entretanto, a CONTRATANTE poderá solicitar a inclusão destes serviços mediante a ajuste de 
preço entre as partes. 

6.8. Do pagamento efetuado a empresa contratada serão calculadas e deduzidas as retenções 
tributárias de Pessoa Jurídica conforme o tipo e o local onde está sendo prestado o serviço e 
de Pessoa Física conforme determina a legislação de cada tributo, valores estes que deverão 
ser deduzidos do valor apurado por cada prestador, não havendo assim, pagamento de tributo 
em duplicidade. 

6.8.1. Para o caso específico do ISSQN, sendo que caberá ao prestador observar a legislação do 
município de Santa Helena de Goiás (GO) para se informar se é permitido ou não tal 
compensação. 

6.8.2. Ainda serão objeto de retenção o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, conforme 
disposto no Art. 647/RIR 1999 e alterações posteriores; as Contribuições Sociais Retidas na 
Fonte - CSRF - Art. 30 da Lei 10833/2003 e alterações posteriores; e as contribuições 
previdenciárias do INSS - IN 971/2009 Arts. 115 a 118 e alterações posteriores. 

6.9. Todo e qualquer tributo que incida ou venha a incidir sobre a prestação dos serviços 
objeto deste contrato será arcado pela CONTRATADA, sendo defeso invocar este contrato 



 
 
 
para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus 
financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE 

6.10. Juntamente com a nota fiscal, referente aos serviços prestados, a Contratada deverá 
apresentar as seguintes certidões: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio de Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado de 
Goiás; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal 
nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho [Tribunal Superior 
do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho]) 

f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO DE TERCEIROS 

7.1. A contratação de terceiros para realização dos serviços objeto desse Contrato se dará 
mediante indicação da CONTRATADA e autorização prévia e expressa da CONTRATANTE. 

7.2. O pagamento de terceiros contratados para realização dos serviços objeto desse Contrato 
é de única e inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização dos serviços objeto deste Contrato será feita por pessoa indicada pela 
CONTRATANTE por meio de ato interno, e a gestão será feita pela CONTRATANTE através 
Coordenação de Gestão de Contratos. 

8.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados, prepostos ou 
cooperados. 



 
 
 
8.3. A fiscalização da CONTRATANTE se fará exclusivamente sobre o cumprimento dos serviços 
e metas contratados, preservando a autonomia técnico-administrativa da CONTRATADA sobre 
os mesmos, sem prejuízos de advertência ao responsável quando haja insatisfação dos 
serviços prestados. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

9.1. Constituem motivos de rescisão unilateral pela CONTRATANTE: 

9.1.1. O não cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

9.1.2. Em caso de reajuste, a falta de acordo quanto ao percentual a ser efetuado. 

9.1.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos pela 
CONTRATADA. 

9.1.4. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais por parte da 
CONTRATADA, bem como a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a 
comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços e metas nos prazos estipulados. 

9.1.5. O atraso injustificado no início dos serviços. 

9.1.6. A paralisação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação a CONTRATANTE, 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

9.1.7. A subcontratação total ou parcial do objeto do presente Contrato sem prévia anuência 
por escrito da CONTRATANTE, a associação da CONTRATADA com outrem, bem como a cessão 
ou transferência, total ou parcial do objeto contratado, a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA.  

9.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços quanto ao cumprimento do contrato e das 
metas estabelecidas.  

9.1.9. O cometimento reiterado de falhas na sua execução, anotadas em registro próprio, pela 
Coordenação da CONTRATANTE. 

9.1.10. A dissolução, falência ou extinção da empresa contratada. 

9.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que 
prejudique a execução deste Contrato. 

9.1.12. O término do Contrato de Gestão Nº 144/2017-SES/GO, firmado com a Secretaria de 
Saúde do Estado de Goiás. 

9.1.13 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução deste Contrato. 

9.2. Constituem motivos de rescisão do Contrato pela CONTRATADA: 

9.2.1. O descumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATANTE. 



 
 
 
9.2.2. Atraso superior a 30 (trinta) dias, com termo inicial no final do prazo previsto para o 
pagamento, nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos serviços 
executados, desde que não seja pelo atraso nos repasses dos aportes financeiros recebidos 
pelo Contrato de Gestão nº 144/2017-SES/GO, firmado com a Secretaria de Saúde do Estado 
de Goiás. 

9.3. Constituem motivos de rescisão por ambas as partes sem qualquer pagamento 
indenizatório: 

9.3.1. O término do prazo contratual previsto. 

9.3.2. O desinteresse de qualquer das partes na continuidade do Contrato, reduzida a termo, 
observado o prazo de 30 (trinta) dias de denúncia. 

Parágrafo Único. A declaração de rescisão contratual deve ser expressamente comunicada à 
outra parte, com exposição dos motivos que a ensejaram, estabelecendo as partes que a 
simples correspondência, mediante recibo, é suficiente para tanto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES: 

10. Cada parte será responsável isoladamente pelos atos que der causa, respondendo perante 
quem de direito, inclusive pelos atos praticados por prepostos que agirem legalmente em seu 
nome e, particularmente, com relação as obrigações legais, fiscais e econômicas que der 
causa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Os serviços realizados de forma incompleta são, para efeitos deste Contrato, 
considerados como não cumpridos em seu todo, arcando o inadimplente com as obrigações 
contratuais resultantes, e pelas perdas e danos ocasionalmente causados a outra parte e a 
terceiros. 

11.2 O não pagamento de obrigações legais por parte da CONTRATADA que possa gerar 
responsabilidade solidária ou mesmo dano direto ou indireto à CONTRATANTE, dará a esta o 
direito de reter os créditos que ainda houver para repassar à outra parte, como garantia, ou 
para o cumprimento das obrigações pendentes. É facultada às partes a substituição da 
retenção por garantia bancária.  

11.3 Nenhum direito decorrerá deste Contrato sem que as partes comprovem ter tentado 
apresentar à outra, previamente, por escrito, sua pretensão quanto a lesões de direito ou 
descumprimento de obrigação, permitindo a superação por via de solução conciliatória. 

11.4 O presente Contrato não constitui, de forma alguma, sucessão de obrigações e direitos ou 
continuação de contratos passados. 

11.5 A CONTRATADA garante que é uma empresa legalmente constituída e validamente 
existente de acordo com a legislação da República Federativa do Brasil, devidamente inscrita 



 
 
 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda e que cumpre todos os 
requisitos necessários à assunção e cumprimento dos compromissos contidos neste 
Instrumento. 

11.6 A CONTRATADA compromete-se a não subcontratar a totalidade ou parte deste contrato 
com qualquer outra pessoa física ou jurídica sem o consentimento prévio e por escrito da 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes elegem o foro da 
comarca da cidade Goiânia – Goiás. 

Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, e depois de lido e achado 
conforme, as partes assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, e 
subscritas também por 02 (duas) testemunhas. 

 
Goiânia, ____ de ______________ de 2018. 

 
 

_____________________________ 
CONTRATADA 

 
 

____________________________________________ 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO HOSPITALAR - IBGH 

 
 

TESTEMUNHAS 
NOME:      NOME: 
CPF:      CPF:  



 
 
 
 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO 
 
 
  

A empresa ______________________________________________________ 
devidamente inscrita sob o CNPJ nº ________________________ declara ter total 
conhecimento e concorda com os termos e anexos do processo seletivo nº 003/2018-HURSO 
disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Gestão Hospitalar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa  

Nome da Empresa 


